06 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR


PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:


Processar e julgar:


	-	originariamente, o Chefe da Casa Militar, o Comandante Geral da Polícia Militar, nos crimes militares definidos em lei, os  mandados de segurança e os "habeas-corpus", nos  


		processos cujos recursos forem de sua competência ou quando o coator ou coagido estiverem diretamente sujeitos a sua jurisdição e as revisões criminais de seus julgados e das


		Auditorias Militares; 


	-	exercer a correição sobre as atividades da Polícia Judiciária Militar e do Presídio Militar, bem como decidir sobre a perda da patente dos Oficiais e da graduação dos praças; e


	-	em grau de recurso, os policiais militares, nos crimes militares definidos em lei.





LEGISLAÇÃO BÁSICA:


Leis Complementares Federais nºs:


35 de 14/03/79 -	Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.


37 de 13/11/79 -	Altera a Lei Complementar nº 35 de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).


Leis Complementares Estaduais nºs:


224 de 13/11/79 -	Dispõe sobre a adaptação do Tribunal de Justiça Militar do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional nº 7, de 13 de abril de 1977 e da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979 e dá outras providências.


705 de 04/01/93 -	Cria Auditorias na Justiça Militar e dá providências correlatas.


Leis Estaduais nºs:


5.048 de 22/12/58 -	Dispõe sobre a organização da Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.


   333 de 08/07/74 -	Cria, na Justiça Militar do Estado, as Terceira e Quarta Auditorias, reorganiza os serviços auxiliares do Tribunal de Justiça Militar e dá providências correlatas.


�
QUADRO A


DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA
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																		Valores em R$1,00


FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
ESPECIFICAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
11.051.036�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004�
PROCESSO JUDICIÁRIO�
 �
11.051.036�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
11.051.036�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013.2009�
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA MILITAR�
1�
11.046.480�
 10.563.680�
 �
482.798�
1�
1�
 �
�
02.004.0013.2100�
PROGR.REC.FDO.ESP.DESP.TRIB.JUSTIÇA MILITAR�
3�
4.556�
 �
 �
1�
4.555�
 �
 �
�
15�
ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA�
 �
4.326.522�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082�
PREVIDÊNCIA�
 �
4.326.522�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495�
PREVID.SOCIAL INATIVOS E PENSIONISTAS�
 �
4.326.522�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495.2537�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA  A INATIVOS�
1�
4.326.522�
 4.326.522�
 �
 �
 �
 �
 �
�
SUBTOTAL�
 �
1�
15.373.002�
14.890.202�
 �
482.798�
1�
1�
 �
�
 �
 �
3�
4.556�
 �
 �
1�
4.555�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
15.377.558�
14.890.202�
0�
482.799�
4.556�
1�
0�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








�
QUADRO B


DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA
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																		Valores em R$1,00


FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
ESPECIFICAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
11.051.036�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004�
PROCESSO JUDICIÁRIO�
 �
11.051.036�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
11.051.036�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013.2009�
DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA MILITAR�
1�
11.046.480�
10.563.680�
 �
482.798�
1�
1�
 �
�
 �
PROCESSAR E JULGAR OS CRIMES MILITARES DEFINI-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DOS EM  LEI, EM 1º E 2º GRAUS,  NOS TERMOS DAS�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
CONSTITUIÇÕES  EM  VIGOR, BEM COMO  DAR  APOIO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO AO EFICIENTE  DESENVOL-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
VIMENTO DAS ATIVIDADES INSERIDAS NO CAMPO ATU-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
ACIONAL DO TRIBUNAL.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-PROCESSAR E JULGAR 2.150 AÇÕES;�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-MANTER E ADMINISTRAR A FROTA DE 16 VEÍCULOS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
02.004.0013.2100�
PROGR.REC.FDO.ESP.DESP.TRIB.JUSTIÇA MILITAR�
3�
4.556�
 �
 �
1�
4.555�
 �
 �
�
 �
CONCORRER COM RECURSOS DO FUNDO, PARA EXPANSÃO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
E APERFEIÇOAMENTO  DA  ATIVIDADE JURISDICIONAL�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-MELHORAR AS CONDIÇÕES OPERACIONAIS  COM NOVOS�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 EQUIPAMENTOS  E MATERIAIS  PERMANENTES DIVER-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 SOS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
15�
ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA�
 �
4.326.522�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082�
PREVIDÊNCIA�
 �
4.326.522�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495�
PREVID.SOCIAL INATIVOS E PENSIONISTAS�
 �
4.326.522�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495.2537�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA  A INATIVOS�
1�
4.326.522�
4.326.522�
 �
 �
 �
 �
 �
�
 �
ATENDER A DESPESAS COM  PAGAMENTO DE APOSENTA-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DORIAS E OUTROS  BENEFÍCIOS  AOS  FUNCIONÁRIOS�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
E SERVIDORES INATIVOS DO ÓRGÃO, EM CONFORMIDA-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-INATIVOS ATENDIDOS: 43.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
SUBTOTAL�
 �
1�
15.373.002�
14.890.202�
 �
482.798�
1�
1�
 �
�
 �
 �
3�
4.556�
 �
 �
1�
4.555�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
15.377.558�
14.890.202�
 �
482.799�
4.556�
1�
 �
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .
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